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CONTRATO ADIIIINISTRATIVO NO 3612024

CONTRÀTO QT'E ENTRE SI CELEBRAM
o uruNtcÍpro DE RreIÍEzA E A
EMPRESÁ. EISEN SUL INSDUSTRIA DE
SANEAMENTO LTDA, REGIDO PELA
LEI NO 14.133121E §UAS POSTERIORES
ALTERAÇÔEs.

O pfUmCÍpIO DE RIQUEZA, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito pirblico, inscrito
tto CNPJ n" 95.988.309/0001-48, com sede administrativa à Rua João Mari, -55, Centro do Município
de Riqueza, Estado de Santa Catarina, CEP: 89.895-000, por meio de seu gestor o Prefeito, Exmo. Sr.

Renaldo Mueller, doravante denominado CONTRATANT[l, e a entprêsa I,:ISEN SI]L
INDTISTRIA DE SANEAMENTO LTDA, pessoa juriclica de direito privado, inscrita no CNPJ sob
n.'20.636.156/0001-70, cour secle na Rna Luiz Sarzi Sartori, uo 06. Distrito Inctustrial, município de

Caiçara, Estado do Rio Grande do Sul, CEP: 98.440-000, doravante denominada CONTIIÂTADA,
nestc ato representada pelo seu sócio Sr. Rogerio Carlos Lazarotto, resolvem celebrar este contrato.
ern decorrência clo Processo Licitatório no 245/2024, Dispensa de I-icitaçào tt' 21012024. hourologado
ent20/03/2024, mediante as cláusulas a segnir:

CTÁUsUT"A, PRIMEIRA: oBJETo E §EÜ§ EI,EIvIEIITToS CAnAcmaÍ§TIcOs (!É"9à3
1.1 Contratação de empresa pâra o fomecimento de materiais que tem por finalidade a cloraçào da
água, os quais serào instalaclos em poços tubulares proftindos das comunidades clo interior do
ruunicipio, visando atender as exigências do processo judicial 0002903-79.2013.8.24.0043/SC. de
acordo tabela abaixo. edicolil as esDeçrltcaÇÕes constantes na tal c seus itnexos.

Il trrr l)escrição do 0bjelo Quirrrlirlarlr
llsliurarln

I Inirl. \.rtlor'['rrilâr'il Vnlor'Iblal

0t

)osadora eletromagnética lqiecta Athetra.
labeçote em PVD, esferas em cerâmica,
liafragrua em PTFE, Bi-volt lo0l24o -
iOl6OHz com con$llllo reduzido, conexôes
ápidas, válvulas de purga manual.
y'azâo ajustável anatógica, 3 Vh a 8 yh até t2
,at,

"t Llnid. R$ 2.,100.00 It$ 9.200.00

02
lasa de química am ACM, ruediudo
i0x72x75cn fixa em base de concreto

"t t .lu iri. R$ u00,00 ttti 3.200.00

0.1 larra tubo pvc água Íiia 20uln 77 I Íuid. R§ 24.50 RS r.886.50
TOTÂL R§ 14.286.5{J

2.1 Este contl'ato é vinculado ao eclital do Processo
230 2ÍJ24, hornologado em ?0/03/2024.

3.1 [:ste corltlato regc'-sL' pelas disllosiçilc» expressas l)a I .i l]" I 1 ir'r -11)-l i I e pelos pleceitos de
dit'eito público. senclo aplicados. srrplelivarncntc'. os priucipÍos da teoria gertal clos contratos c as

cli sposiçiles <le dileit<l prir,ado.

3"2 Os casos ourissr)s seriio rcsolvidos à luz cla retirrida lci, rccnrrcnclo-se i\ analogia. aos costuuics c

nos principios gcrais tlo dirc.ito.

cl-Áüsul,.{ QLTARTA: REGIME DE EXECUçÃO (alt. ell!)
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4.1 O objeto desta licitação deverá ser entregue e instalado no interior do Municipio cle Riqueza,
interior do municipio de Riqueza - SC, no horrârio rtas 07h 45min às I lh 45min e l3h 30min às 17
horas, de segunda a sexta-feira, confonne propostâ ofertada;
4.2 O valor ofertado deverá incluir todos os demais custos, incluindo montagem, etrrrega ou outro
qualquer;
4.3 O prazo de execução do objeto desta licitação será de no máxirno 05 (cinco) dias após a
solicitaçâo do departamento ou recebimento da ordem de fornecimento de acordo com a necessidade
do Departamento requisitânte;
4.4 O pagamento Íicará condicionado a execução do objeto de çonformidade com o pÍocesso
licitatório e proposta ofertada;
4.5 Caso os produtos nâo apresentem as especificações exigidas pelo edital de seus anexos, nâo serào
recebidos pelo ente contÍatante;
4.6 A contratada deverá aguardar, no momento da entrega e instalação, a conferência dos produtos
que será feita pelo contrâtante.

S.t A CONTRATANTE pagaÉ a CONTRATADA o preço total de R$ 14.286,50 (Quatorze nül
duzentos e oitenta e seis reais e cinquenta centavos), em parcela única, após a entrega e instalaçâo do
objeto.
5.2 Os pagamentos serâo efetuados através de créditos em conta bancária ou diretamente ao credor,
após a apresentâção da Nota FiscaVFatura devidanrente atestada pelo setor competente, Enr parcela
única atê l0 (dez) dias, contados da data da apresentação da Nota Fiscal pelo detentor, devidamente
conferida e atestada pela secretariâ requisitante.
5.3 Para fins de liquidação, o setoÍ competente deverá verificar se â notâ fiscal está preenchida
identificando o número do processo licitatório, núrmero da autorização de fornecimento ao qual está
vinculada, descrição completa conforme a âutorização de fornecimento (objeto, quantidade, mârcâ e
demais elementos que permitam sua perfeita identificação), bem como informar os dados de CNPJ da
licitante vencedora, endereço. nome da contratada, dados bancários na qual será efetuado o depósito
pâra o pagamento do objeto.
5.4 Juntamente com a Nota Fiscal deverá ser encaminhado Prova de Regularidade da Fazenda Federal
e Fundo de Garantia clo Tempo de Serviço (FGTS).
5.5 Havendo erro na apresentaçâo da nota Íiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstâucia que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestacla até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, senr ônus ao contratante.
§.6 Os preços serão Íixos e irreajustáveis, ern confornridade com o que dispõe o parágrafo lo. Do
Artigo 28, da Lei Federal no. 9.069 de 2610611995.
5.7 Em caso de prorrogaçâo do contrato, os preços serão reajustados anualmente (de doze em doze
meses), de acordo com o indice acumulado (últimos doze meses) os valores serão atualizados
monetariamente pelo IPCA-E do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, em caso de sua
extinçâo.
5.E O prazo de vigência do contrato será até 3l de «lezembro de 2024, podendo ser prorrogado até o
limite de 120 (cento e vinte) meses, desde que comprovado o preço vantajoso;

6.1 Os valores referente aos itens da tabela consÍânte na cláusula primeira item Ll somente serâo
pagos após a entrega e fornecimento do objeto.

Rua Joào Mari, 55. Centro - C:EP: 89.89-5-000 - Riqueza,/SC
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7.1 Os beus seri\o recebidos provisoLiartrente, de tirr:ua sunária. no ato da eutrega, .juuÍantetrre conr a

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanharnento e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificaçâo de sua conformidade com as

especificações constântes na proposta.
7.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou enr parte, iuclusive antes do recebinrento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes na proposta, devendo ser subsÍituidos no
prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notiÍicaçâo da contraÍadao às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

7.3 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quânto à dimensão. qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2O21, comunicando-se à empresa para
emissão cle Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
Iiquidação e pagaurento.

7.4 O recebimento provisório ou deÍinitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade etico-proÍissional pela perfeita execução do contrato.

8.2 Á parÍlr da ;tresente ttaÍa todos os ltagarnrntos a sel'errl realizados a llrssoâs JurÍdicas, «le
conlratos vigenles ou fitttu'os, sofi'rrÀo a reteução do iur;rosto rle ren«la ua fonte, devendo a uota
ser expetlida cotu a obset'vaçâo tla t'eterçiio, tle arordo (orn as I'egl'as da lustruçiio Nol'nrativa
l234ll2 tla Receita Fedet'al e Decreto Muuiclpal f 471312O23, sob perra rle nâo aceitaçào da
noÍa. As pessoasJttt'idlcar optânÍes pelo §inlples Naclonal e I\IEI nâo estarào sujeitas a l'etruçào.

9.1 Caso ocorrâ a solicitação de repactuaçâo a Contratante responderá ao pedido dentro do prazo
máxirno de 30 (trinta) dias contados da data do protocolo corespondente, devidamente instruído da
documentaçâo suporte.
9.2 Dentro do prazo previsto no item g.l o Contratante poderá requerer esclarecimentos e realizar
diligências ju[to a contratada ou a terceiros, hipótese ertt que o prazo para resposta será suspenso,

10.1 O equilíbrio econômico-financeiro podená ser solicitado a qualquer tempo pelo(a)
CONTRATADO(A) desde que comprovado caso de força maior, caso fornrito ou fato do principe ou
em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem
a execução do contrato tal como pactuado, nos termos do art. 124, inciso II, alinea "do'da lei no

Rua Joào Mari, 5-5, Centro - CEP: 89.895,000 - Riqueza/SC
CNPJ: 95.988.309/000148 - Foueffax (49) 3675-3200 - E-mail: çptrmt9§@11Slga.§c.ggv.bl
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8.1 As despesas decol'reutes do obieto da cotrerào por conta da
ct-essfftc"tÇ.ío ESPECIFICÁÇ,4O CO»IGO
Orgâo Sec. Murric. Trauspor'{e Obras, Sew, lr,Iunicipais 0s
lJnidadc ()rçarueut. I)epartaur. rlc Obras c Seruiços Municipais 0l
funÇào tlrbauismo t5
Sr.rblituçào Sanc{r[tento l]ásico Urbano -5ll
PlogrâoH Obras e Serviços lr,Íunicipais 0009
Ati§idade Obras e Saneamento Básico 1 .018

FonÍe Recursos nào Virrculados de Iurpostos I 500

rI - c^aRÁcTEnrzrçÀo Do PRoJETo,,ATI\IDADE
3.-3.90.30.1.1.00.00 - N,Íaterial para Marrulençào de Bens

I of l3 27 /03/2024, l0:t9
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14.133/93. scndo qttc a resposta dc del'erinento ou indeÍ'crimento do pedido ocomerá scmpre no
prirneiro dia do rnês subsequente a requisiçào.
10.2 Se conceclido o equilíbrio este atingirá sornente serr,,iços ftlturos, posteriores ao pedido, nào
recaiudo nas colltpras já solicitaclas e empenhadas. Devendo o tbrnecedor enttegar os bens ou pl'estar
os serviços já ernpeúados pelo valor da licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: os DIRETToS E A§
PARTE§, AS PENALIDADES CABÍVEI§ E OS VALORE§ I
DE
1l.l Compete à CONTRATANTE:
ll.1.l Realizar os atos relativos à cobrança do cunprimento pela CONTRATADA das obrigações
contrafualmente assunidas e aplicar sanções, garantida a ampla defesa e o contraditório, decorrentes
do descumprirnento das obrigações coutratuais, em relação às suas próprias contratações, informando
as ocorrências ao ôrgâo Gerenciador.
11.1.2 Efetuar o pagalnento à CONTRATADA, de acordo com o estabelecido no instrurnento
contratual:
11.1.3 Pronrover o acompaúamento e a Íiscalização do fornecimento do betn anotando em registro
próprio as falhas detectadas;
Il.l.4 Comunicar prontarnente à CONTRATADA qualquer anormalidade no objeto do instrumento
contratual, podendo recusar o recebimento, caso nâo esteja de acordo corn as especificações e
condições estabelecidasl
ll.l.5 Notificar previanrente à CONTRATADA, quando da aplicação de sançôes administrativas.
11.2 CompeÍe à CONTRATADA:
11.2.I Responsabilizar-se por despesas com salários, encargos sociais, trabalhistas e Íiscais de seus
empregados, quando colocados a serviços, não cabendo a Contratânte, qualquer espécie de
responsabilidade presente e futura;
11.2.2 Responder em relação a terceiros, pelos danos que seus empregados possam vir causar em
decorência de negligencia, impnrdência e imperícia, na forma da Lei;
11.2.3 Fornecer âo Município sempre que solicitadas infomrações e/ou esclarecimentos sobre o
fornecimento do objeto;
11.2.4 Entregar o objeto em estrita observância ao presente edital, orçamento fornecido, bem corno às
normas pertinentes ao objeto licitado;
11.2.5 Inforntar o Departamento de Licitações, Compras e Contratos do municlpio eventual alteraçâo
de sua razão social, de seu controle acionário ou de mudança de sua diretora ou de seu estafuÍo,
envian«lo cópia autenticada da certidão da Junta conrercial ou do cartório de registro civil das pessoas
jurídicas;
11.2.6 Cutttprir, dentro dos prazos estabeleçidos as obrigações assumidas por força deste edital.
11.2.7 Manter, durânte todo o contrato, todas as condições de habilitaçâo e qualificaçào exigidas no
credenciamento;
11.2.8 VeriÍicadas quaisquer inconsistências, inconformidades elou imegularidades, as coreções
necessárias deverão ser promovidas no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas; do contrário, serão
aplicadas as sançÔes cabiveis previstas na legislação pertinente, no Edital e nos lnstrurnetrtos
Vinculantes finnados.
11.2.9 Cumprir todas as demais obrigações constantes neste Edital.
ll.3 Penalldades Cabíveis:
ll.3.1o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações, com
aplicaçâo das seguintes sanções (art. 155 e 156 da Lei n. 14.133/2021):
1I.3.2 Darcausa à inexecução parcial do cortrato:
11.3.3 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçiio, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
11.3.4 Dar causa à inexecuçâo total do contrâto;
11.3.5 Deixar de entregar a documentaçào exigida para o certame;
11.3.6 Não manter a proposta, salvo em deconência de fato superveniente devidamente justiÍicado:

Rua Joâo Mari, 55, Ceutro - CEP: 89.895-000 - Riqueza/SC
CNPJ: 95.988.309/000148 - Foneffax (49) 3675-3200 - E-mail: ç"gguAlq§@11qgejê.§c.gov.bI
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ll.3'7 Nào celebrar o contrâto ou nào entregar a doculuentâçào exigida para â contratação, quanclo
couvocado dento do prazo de validade de sua proposta;
I1.3.8 [nsejar o retardaurento da execnçào ou da entrega do otrjeto senr nrotivo.justiÍjcadcx
ll.3.9Apresentar declalaçào on docurnentâção falsa exigicla pal'a o celtaule ou prestar declaraçào
falsa durante a execuçào do contrato;
fl.3.l0 l;randar ou praticar ato li'audulento na execuçào do contratot
11.3.11 comportar-se cle modo inidôneo ou colneter fraucle de qualquer narurezal
f 1.3.f 2 Praticar atos ilícitos com vistas a fnrstrar os objetivos dâ contmtaÇào;
11.3.13 Praticar ato lesivo previsto no ar1. 50 cla Lei no 12.846, de lo de agosto de 2013 - Dispõe sobre
a responsabilizaçâo adruinistrativa e civil de pessoas jruídicas pela prática de atos contra a
adnúnistraçào pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências.

ll.5 Na aplicaçâo das sanções serào considerâdos (all..ll6jL-11da-I.el_Sll-4.t33-{?Q?l):
I - A natureza e a gravidade da infraçâo cometida;
II - As peculiaridades do caso concreto:
III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV - Os danos que dela proviereln para a Administraçilo pública;
V - A implantação ou o aperfeiçoamento de progrâma de integridade, confonne nonnas e

odentações dos órgàos de controle.
11.6 Para aplicação das sanções (ârts. t56. [_Eo--I. -U_Z el§_§ da Lei no 14,13312021):

I - Inciso II do item l; será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação;

II - Incisos III e IV clo item l:
a) Instauraçâo de processo de responsabilizaçâo, a ser conduzido por comissão composta

de 2 (dois) ou tnais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstârcias
coúecidos;

b) O contratado será intimada para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de intimação, âpresentar defesa escrita e especiÍicar as provâs que pretenda prodtrzir;

c) Na hipótese de deferitnento de pedido de produção de novas provas ou dejuntada de
provas julgadas indispensáveis pela comissão, o contratado poderá apresentâr
alegações Íinais no prazo de l5 (quinze) dias úteis, contado da data da intinração;

d) Serão indeferidas pela comissâo, mediante decisâo ftindamentada, provas ilicitas,
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas;

e) A sanção previsla no inciso IV do item l será precedida de análise juridica e será de
competência exclusiva de secretário rnunicipat (g1LJs§_§lr:*I_ja_l"ej_Ul
laJ=13/2_02!);

1.4 Serào aplicadas as IlICS aciura indicadasils

I \rlvcltrinçi;r ( , ).

)bs. l: Quando nâo se justilicar a irnposiçâo dc

rynalidade mais grave
]bs. 2: Pode ser aplicada cumulativamente conr
ntrlta (art. I 56. § 7o).

I vlulta de 5% fualtprcr iuÍiação (r.rr1, I,iít §f")

lt -

lupedirnento de licitar e contrataÍ no âurbito da
A.dminisraçâo Pírblica direra e indireta do Municipio de
R.iqueza. pelo prazo rnáxiruo de 2 (dois) aoos (qr-t. 156.

L4").

IIMIvVVIVII
)bs. l: Quaudo nâo se justiÍicar a imposiçào de

renalidade nrais grave.
)bs. 2: Pode ser aplicada cunulativanreute conr
}lulta (aí. 156. § 7').

v-
)eclaraçâo de inidoneidadc para licitar ou coutratar l1o

irubito da Adruirüstraçào Pirblica direta e iudireta de
odos os entes Íbderativos. pelo prazo nrinimo dc 3

três) anos e rwixinro de 6 (seis) aros (ôlr._15-(r_. j,,5:).

fIIIIxXXIXII
)bs. l: Pode ser aplicada cumtúativameute conr
nulta(art. 156. § 7").
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f) A prescriçào ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados cla ciência da infraçào pela
Adrninistração Pública Municipal, e será:

l) Interrolnpida pela instauraçâo do processo de responsabilização â que se

refere este itemi
ii) Suspensa pela celebraçâo de acordo de leniência previsto ua I ei u" 1].S,16, de

lo de agosttr de 101.3 - Dispõe sobre a responsabili:oçcio adnti»isÍraÍita e

cifil de pessoas jurídicos pela prático de otos contra a admittistração
pública, naciorml ou estrangeira, e dá ouÍras protidênciosa

iii) Suspensa por decisão judicial que inviabilize a couclusâo da apuraçâo
administrativa.

11.7 Se a nrulta aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualurente devido pela Adurinistração Pública Municipal ao contratâdo, além da perda desse

valor, a cliferença será «lescontada da garantia prestada on será cobradajudicialmente (!rt. 156, § 8i da

Lc'i no l-1. 1 -l-11:0: 1 ).
ll.8 A aplicaçâo das sançÕes nâo exclui, ern hipótese alguuta, a obrigaçào de reparaçào integral do
dano causado à Àclnrinistraçào Pública Municipal (4rt. §6. § { da I.e_uf ]!.l]3ll!f U.
ll.9 Os atos previstos como infraçôes administrativas tla Lei { ],l.lj-lil02l ou eur oufias leis de

licitaçÕes e contrâtos da Aclurinistraçâo Pública que târúém sejam tipiÍicados como atos lesivos
na I,ei uo 11.846, de li de.agosto tle' 10i,1, serão apurados e julgados conjuntamente, nos rneslnos
autos, observados o rito procediurental e a atrtoridacle colupete[te det]nidos na leferida Lei (ar1. 159

tla Lgi po !-1.!-13,30?f ).

11.10 A personalidadejuridica poderá sel desconsiderada seurpre que utilizâda corn abuso do tlireito
para facilitar, encobrir ou dissinrular a prática dos atos ilícitos previstos na Lef.!11,]..1-llj120i_l ou para
provocar confusão lratrimonial, e. nesse caso, todos os efeitos das sançôes aplicadas à pessoajurÍdica
seriio estendidos aos seus administraclores e sócios corn poderes de administração, a pessoa jurídica
suÇessora ou a empresa do mesmo ramo com rclação de coligação oü sontrole, de fato ou cle direito,
conr o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a arul:la defesa e a obrigatorieclacle
de auálise juridica prévia ( an I 60 -da- L,ei tf . 14,,1.1 3i,loll ).
It.ll A Administração Pirblica Municipal, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data
cle aplicaçâo da sanção. inforurará e manterá atualizados os dados relativos às sançôes por ela
aplicadas, para Íins de publicidade no Cadastro Nacional clcr lurpresas lnidóneu e Suspcrnsas (Ce-is) e
no Cnilastro Nacional dc Enrplesas Puniclas (Cne.p), instituídos no ârnbito do Poder Executil'o lbderal
(art, l6l da l.t-.in" l"l.ll-lil0ll).
f1.12 O atraso injustiÍicado na execnçâo do contlato sujeitará o contratado a rnulta de rnora. na forma
prevista no inciso II do item 2 (Brt. 16l tli ltt l'l 1,1, I l.l,ilt» ! ).
11.12.1 A aplicação de mdta de mora nào irupedirá que a Administraçâo a converta eln
compellsâtória e pronlova a extinçâo unilateral do contrato com a aplicação cunrulada de outras
sanções previstas na Lei no 14.133/2021 (art, [(i2, pilrilgtiúb iUlco cla L9! 1_r' 14,!-J"i1]01!).
ll.l3 E adrnitida a reabilitação clo contratado perante o Municipio de Riqueza, exigidos.
cunrulativarnente (arl. I(r3 da l.einl I-1,1.13,x)2!).

I - Reparaçào integral do dano causado à Administraçâo Pública Municipal;
II - Pagarnento da multa;
III - Transcurso do prazo miniruo de I (um) ano da aplicação da penalidade. no caso de

impedirnento cle licitar e contrâtar. ou de 3 (três) anos da aplicaçâo da penalidade, no câso de
declaraçâo de inidoneidadel

IV - Cumprimento das condições de reabilitaçâo deÍinidas no ato punitivo;
V - Análise jurídica prévia, corn posicionarnento corrclusivo quanto ao cunrprinrento dos

requisitos definidos neste item.
ll.13.l A sançào pelas infrações previstas nos inçisos Ylll(.Apresetrtar decloraçào ort doctunenÍação

falsa exigido paro o certonrc ou presíat' declaraçào falsa durante a licitação ott o exeatção do
contrataleXll (Praticar ato lesivo preristo tro art. 5" da Lei n" 12.846, de In de ogosto de 2Al-1)
do coptrt cio item l exigirá, como condição de reabilitaçào do contratado. a implantação ou
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aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável (aí. 163. parágrafo único da Lei nl
14.113!202t).

12.1 O CONTRATADO fica obrigado a r]ânter, durante toda a execuçào do contrato, enr
corupatibiiiclade cour as obrigações por ele assurnidas. todas as condições exigidas para a habilitaçâo.

13.1 O CONTRATADO Íica obrigado a cumprir as exigências de reserva de cargos previsia em lei,
bem corno em outras normas especificas, parâ pessoa com defiçiência, para reabilitado da previdência
social e para aprendiz.

14.1 GÊSTÃO DO CONTRATO
14.1.1 A gestâo do contrato caberá ao Sr. Renaldo Mueller.
14.1.2 Caberá o Gestor de Contrâto conforme Decreto Municipal no 478812023, as seguintes
obrigações:

I - Seguir o Edital quanto às regras relativas à gestâo do çontrato;
II - Seguir o modelo de gestão previsto no contrato administrativo;
III - Coordenar as atividades relacionadas à Íiscalização;
ry - Acompaúar os registros realizados pelos fiscais, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior
aquelas que trltrapassarem a sua competência;
V - Acompaúar a manutençâo das condições de habilitação da contraÍada, para efeito de
empeúo de despesa e pagamento, devendo anotar no relatório de riscos eventuais problemas
que obstarem o fluxo normal da liquidação e pagamento da despesa;

VI - Coordenar a atualização do processo de acomparúamento e fiscalizaçâo do contrato
contendo todos os registros formais da execuçâo no histórico de gerenciamento do conúâto, a

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das aherações e das prorrogações
contraÍuais, elaborando relatório com vistas à uecessidade ou nâo de eveutuais adequações ao
contrato pâra que atenda a Íinalidade da Administração;
VII - Coordenar os atos preparatórios à instruçào processual e ao encamiúamento da
clocumentação pertinente ao Setor de Licitações e Compras parâ formalização dos
procedimentos quatrto aos aspectos que envolvam a prorogaçâo, alteraçâo, reequilíbrio,
paganrento, eventual aplicação de sanções, extinção dos çontratos, dentre outros! e em
consonância com a fiscalização quando for o caso;
VIII - Coordenar a atualizaçâo conlínua do relatório de riscos durante a gestâo do contrato,
coru apoio dos fiscais;
IX - Entrar enr contato com o Contratado, quando necessário, para resolver questões
relativas ao contrato administrativo, inclusive a quanto à solicitaçâo de documentos regulares
e válidos;
X - Gerir as datas estabelecidas pela Administraçâo Pública em edital e contrato, tanto em
relação à vigência do contrato quanto em relação âo prâzo da execuçâo do objeto;
XI - Constituir relatório final, de que trata a qlílEa='ld",dati_ociso VI do §*3" dq art. !74 da

!el_n' la.D3. dS 2021, cottl as informaçÕes obtidas durante a execuçâo do contrato, como
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forma de aprimoranrento das atividades da Administração, podendo ser utilizado como
insumo para a confecção dos estudos técnicos preliminares, termo de referência e projeto
básico das novas contratações;

XU - Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais no cumprimento
de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho ua execução

contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penaliclades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações,
conforme regulamento;
XIII - Diligenciar para a fonnalizaçâo de processo administrativo de responsabilização para

Íins de aplicaçào de sanções, a ser conduzido pela conrissâo de que trata o art. 158 da Lei no

14.133. de 202 I ou pelo agenteisetor com competência para tal, conforme o caso;

XIV - Sugerir as demais providências cabíveis para o bom andamento e execução do
contrato,
XV - Todos os atos devern ser motivados de forma explícita, clara e congruente, podendo
consistir enr declaraçâo de concordância com fundamentos de anteriores pareceres,

informações, decisôes ou propostas, que, neste caso, serão parte integrante do ato.

14.2 FISCALZqÇÃO DO CONTRATO
14.2.1 A execuçâo do contrato será acompanhada e Íiscalizada pelo Sr. Claudecir Cecato, ent

observância ao disposto no art. I I7 e seguintes da Lei 14.133/2021.

14.2.2 Caberá ao Fiscal de Contrato confomre Decreto Municipal no 478812023, acompanhar e

fiscalizar a exeeuçào do objeto contrstuâI, com as seguintes obrigações:

I - Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, subsidiando-o de infonnaçôes
pertinentes às stras competências;
II - Auxiliar o gestor do contrato com as infomrações necessárias, pâra que elabore o
documento conrprobatório da avaliaçâo realizada na fiscalização do cumprimento de

obrigações assumidas pelo contratado;
III - Acompaúar o contrâto corn o objetivo de avaliar a execuçâo do objeto nos nroldes
contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação ou
execução do objeto estâo compatíveis com os irüicadores estipulados no edital, para efeito de
pagamento conforme o resultado pretendido pela Administração;
IV - Acompaúar os aspectos adrninistrativos contratuais guanto às obrigações
previdenciárias, Íiscais e trabalhistas, bem como quanto ao controle do contrato
adnünistrativo e às providênciâs tempestivas nos casos de inadimplemento;
V - Acompaúar a execução do contrato nos aspectos técnicos ou adrninistrativos quando a

prestação do objeto ocorrer concomitanternente em setores distintos ou em unidades
desconcentradas de um ruesmo órgâo ou enÍidade;
VI - Seguir o Tenno de Referência sobre como a execuçào do objeto deve ser acompaúada
e Íiscalizada;
VII - Seguir o Projeto Básico quanto às normas de flscalizaçâo do objeto a serem seguidas;
VIII - Seguir o Edital quanto às regras relativas à fiscalizaçào;
IX - Anotar em registro proprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,
detenninando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;
X - Informar a seus superioÍes, em tempo hábil para a adoção das medidas convenienles, a

siruaçâo que demandar decisão ou providência que ultrapasse suâ competência;
XI - Fiscalizar a execuçâo do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os nrelhores resultados para a Adrninistraçâo,
conferindo as notas fiscais e as documentações exigidas para o pagamento, e após o ateste,

encaminhar ao gestor de contrato, para ratiírcaçàol
XrI - Nos contratos de serviços contínuos conr regime de dedicaçâo exclusiva de mão de
obra, deve fiscalizar a distribuição, controle e supervisâo dos recursos hunranos alocados pelo
contratado, podendo a Âdministração responder solidariamente pelos eocargos
previdenciários e subsidiariamente pelos encargos trabalhistas se comprovada falha na

Íiscalizaçào do cumprimento das obrigações do contratâdo;
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XnI - Receber o objeto do contrato provisoriarnente:
a) Obras e setvlços: mediante tenno detalhado, quando verificado o cumpriurento das
exigências de caráter técnico;
b) Conpras: cotn verificaçào posterior da confomridade do rnaterial com as exigências
contratuaisl

XIV - Todos os atos deveur ser motivados cle fomra explicita, clara e congruente. podendo
consistir enr declaração de concordância com fundamenlos de anteriores pâreceres,
informações, decisões ou propostas, que. neste caso, serão parte integrante do ato.

] Ugqf*.Uügüt{iiQtlilrra:osSA§Q§.DE, ,,|.i-',':';1..::,i-.,1,,,,.i'::,'i
15.1 Cottstituirâo tnotivos para extinçào do contrato, devendo ser fomralurenÍe lnotivada nos autos do
processol assegurados o contraditório e a ampla defesa. as segnintes situações (itt!_Bí,f«ur,fi{ LCf
s* 14.l33ll0?1):

tt) Nào ctunpriurento ou cunrprimento irregular de nonnas editalicias ou de cláusulas contretuais,
de especiflcaçÕes, de projetos ou de prazos;

b) Desatenditnento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para
acompanhar e Íiscalizar sua execução ou por autoridade superior;

c) Alteraçào social ou modificação da frnalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua
capacidade de concltrir o contrato;

d) Decretação c.le falência ou de insolrrência civil, dissoluçào da sociedade ou falecimento do
CONTRATADO;

e) Caso tbrtuito ou força maior, regularmente conrprovados, inrpeditivos da execuçâo clo
çorltratoi

f) Atraso na obtençâo da licença arnbiental, ou impossibilidade de obtêJa, ou alteraçâo
substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prâzo previstol

g) Alraso na liberaçào das áreas sujeitas a desapropriaçâo, a desocupaçÀo ou a servidào
administrativa, ou impossibilirtade de liberaçrào dessas áreas;

h) RazÕes de interesse público, justiÍicadas pela autoridacle núxima do órgão;
l) Nào cunrprirnento das obrigações relativas à reserva de cargos prcvista enr lei, bem como em

outras llormâs especificas. parâ pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social
ou para aprendiz.

15.1.1 As ltipóteses de extinção a que se refereur as letras í!b", 'rc" e "cl" do itern anterior observarão
as seguintes disposições (irr.t, I j6 § 3l çtir Lei to t.1.1331202f ):

a) Nâo serâo admitidas eln caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem intema
ou de guerra, bem como quando decorerern cle ato ou fato que o CONTRATADO tenha
prnticado, do qual tenha participado ou para o qual teúa contribuidol

b) Assegurarão ao CONTRAI'ADO o direito de optar pela suspensâo do cumprimento das
obligações assutnidas até a normalizaçâo da situação, admitido o restabelecimento do
equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na t'orrna da alurs! 'd_{o j-1rç-rso ll do rrrrrr4.fu
a{-t:+ aa t.er n" l+.1 .

f5.2 O CONTRATADO terá dil'eito à exti.uçào do contrato nas seguintes hipóteses (ar-t. i3§, § 2'd-a
l-ei u" l,l. l33i20l I ):

a) Sttpressão, por pârte da Administração, de obras, serviços ou con.tpras que âcal'rete
ntodificaçào do valor inicial do contrato alenr do lirnite pernritido no art. iJ-Í (lâ I-§i n"
J-4.ll3tl{ll t;

b) Suspensâo de execução do contrato, por ordem escrita da Administraçào, por prazo snperior a
3 (três) rneses;

c) I{epetidas suspensões que totalizern 90 (noventa) dias úteis, independentenrente do
pagaluento obrigatório de indenizaçâo pelas sucessivas e çontratualrnente ilnprevistas
desrnobilizaçÕes e nrobilizações e outrus previstas;

d) Atraso superior a 2 (dois) lneses, contado da emissão da nota fiscal. dos pagamentos ou de
palcelas de pagantentos devidos pela Adrninistração por clespesas de obras, seniços ou

-ls:::ssggl_
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e) Nào liberaçào pela Aclministrâção" nos prazos contratuais, de ilrea, local ou objeto. para

execução de obra, seliço ou fornecimento. e de fontes de materiais nahrais especihcadas no
projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atritruidas pelo contrato
à Adrninistraçào relacionadas a desapropriação, a desocupaçào cle áreas públicas ou a

liçenciamento ambiental.
15.3 A extinção do contrato poderá ser (ir11-!!8 cla I.ci n" l4.LI,?Q21):

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Adrninistração, exceto no caso de descumprirnento
decorrente de zua própria conduta;

b) Consensual, por acord«r entre as pârtes, por conciliaçâo, por rnediação ou pcr comitê de
resoluçâo de disputas, desde que haja interesse da Adrninistraçào;

c) Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compronússória ou
cornpromisso arbitral, ou por decisâo judicial.

f5.3.1 A extinçâo detennitrada por ato unilateral da Administraçào e a extinçâo consensual serão
precedidas de autorizaçào esçrita e fundamentada cla autoriclade competente e reduzidas â termo no
respectivo processo.

15.3.2 Quando a extinçào decotrer de culpa exclusiva da Administraçâo, o CONTRATADO será

ressarcido pelos p§uizos regulannente comprovados que houver sofriclo e terá clireito a:

a) Devolução da garantia;
b) Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;
c) l'aganrento do cnsto da desruobilização.

15.4 A extinção determinada por ato unilateral da Administraçâo poderá âcâÍretâr, sem prejuizo das
sanções previstas na Lei no L4.l33l?O21, as segXrintes consequências (af!. 139 4a Lei rf la.lll/?Q?!):

a) Assunçâo imediata do objeto do conltâtoo no estado e local em que se encontrar, por ato
próprio da Administraçãol

b) Ocupação e utilizâção do local, das instalações, dos equipaurentos, do material e do pessoal
entpregados na execução do contrato e necessários à sua continuidaclel

c) Execução da garantia contratnal para:

i) Ressarciurento da Aúninistraçào Pública por prejuízos decorrentes da nâo execuçâo;
it) Pagamento de verbas trabalhistas. fundiárias e previdenciárias. quando cabivel;
ill) Pagamento das urultas devidas à Administraçâo Pírblica;
lv) Exigência da assunçào cla execuçâo e da çonclusão do objeto clo contrato pela

seguradom, quando cabivell
d) Retenção dos créditos decorentes clo contrato até o liurite dos prejuízos causados à

Administração Piiblica e das urultas aplicadas.
l§.!ú.f A aplicação das medidas previsÍas nas letras "a" e "b" do item anterior ficará a critério da
Aúninistração, que poderá dar continuidacle à obra on ao seniço por execuçào direta ou indireta.
15.4.2 Na hipótese da letra "b", o ato deverá ser precedido de autorização expressa do secretário
municipal colnpetente.
15.5 Os etnitentes das garantias previstas no flrt.96 çla l.q! Ul !4.13-1ll-0ll serão notiÍicados pelo
CONTRATANTE quanto ao início de processo adrninistrativo par" apumção de descumprimento de
cláusulas contratilâis (tU, .l "16, § .ll q!í! ,l=-ei d ljl,l ]1ü0? I ).

t&Tjêt ..Í"..l','-.,.'.+:r:r;o...1i;i;;;,1i;:.i,;i:,,'.1i,14;+,;,,'0r,.,,.,'.:-.,
16.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Mondai - SC, para qualqner procedirnento lelaçionado com o
cnrnprirnento do presente Contrato.
16.2 E, para Íirureza e valiclade do que atlui ficon estipulado, foi lavraclo o presente termo eur 02
(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado confomre, é assinaclo pelas partes contratantes.

Ç, iL,:çr,,....: trl..
l7.l Em atendiureuto ao disposto na l.ei nl lJ.7Q9llQ]S._ l,çt qierai de llrete-çõq {e Dadçri lle.slqais
(!GllD), o CONTRATANTE, para a execuçâo do objeto deste contrato, poclerá, quando necessário,
ter acesso aos dados pessoais dos representantes da CONTRATADA.
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17.2 As partes se cornprometem a proteger os direitos fundamentais cle liberdade e de privacidade e o
livre desenvolvimento da personalidade da pessoa nahrral, relativos ao tratanrento de dados pessoais,
inclusive nos meios digitais, garantindo que:

s) O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo coln âs bases legais previstas nas hipóteses
dos arts, 70, I I e/ou t4 da Lei no 13.70912018 (LGPD), às quais se submeterão os serviços, e

para propósitos legítimos, específicos, explicitos e informados aô titular;
b) O tratamento seja limitado para o alcance das finaliclades do objeto contratado ou, quando for

o caso, ao cumprimento de obrigaçâo legal ou regulatória, no exercicio regular de direito, por
determinação de legislação nrunicipal, judicial ou por requisição da Autoridade Nacional de
Proteção de Dados - ANPD;

c) Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante consentimento,
indispensáveis à própria execução do objeto, esta será realizada após previa aprovaçâo
CONTRATANTE, responsabilizando-se a CONTRATADA pela obtenção e geslâo.

D Eventualmente, podem as pârles convencionar que o CONTRÂTANIE será
responsável por obter o consentimento dos titulares;

d) Quando houver coleta e amazenamento de dados pessoais, a prática utilizada e os sistenras
utilizados que servirâo de base para ârmazenamento dos dados pessoais coletados, devenr
seguir um conjunto de premissas, politicas, especiÍicações técnicas, devendo estar aliúados
conr a legislação vigente e as melhores práticas de mercado.

t) Quando for o caso, os dados obtidos em razão deste contrato serão annazenados ern
um banco de dados seguro, com garantia de registro das transações realizadas na
aplicação de acesso (log), adequado controle de acesso baseado em funçâo e com
transparente identiÍicação do perÍil dos credenciados, tudo estabelecido como forma
de garantir, inclusive, a rasueabilidade de cada transaçâo e a franca apuração, a
qualquer monento, de desvios e falhas, vedado o compârtilhamento desses dados com
terceiros'

1?.3 E vedad" ;;-;;;;'. utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorência da
execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contmtação. As partes deverão, nos
termos deste instrumento, cumprir corn suas respectivas obrigações que lhes forem impostas de
acordo com regulamentos e leis aplicáveis à proteção de dados pessoais, incluindo, sem prejuÍzo da
L",çLf,-!].749€!§-G§ED,
17.4 Os dados pessoais não poderilo ser revelados, transferidos, conpartilhados, cornunicados ou de
qualquer outra forna facultar acessor no todo ou em parte. a terceiros, mesmo de foma agregada ou
anonimizada, com exceção da prévia autorizaçâo por escrito da CONTRATANTE, quer direta ou
indiretamente, seja mediante a distribuiçâo de cópias, resumost compilações, extrâtos. análises,
eshrdos ou outtos meios que contenham ou de otrtra fonna retlitarn referidas infomrações.
17.5 No caso de haver transferência intemacional de dados pessoais pela CONTRATADA, aplicam-
se as regras previstas no Decreto Municipal n" 44811?O22, que rcgularnenta a l,-qi-n"_13,2Qpj20_t§
LL§LP!_).
17.6 A CONTRATADA oferecerá garantias suficientes em relaçâo às nredidas de segurança
administraüvas, organizativas, técnicas e Íisicas apropriadas parâ proteger a conÍidencialidade e

integridade de todos os dados pessoais e as especiÍicará formalmente ao CONTMTANTE, nâo
compartilhando dados que lhe sejam remetidos com terceiros.
17.7 A CONTRATADA deverá utilizar medidas conr nivel de segurança adequadas em relação aos
riscos, pata proteger os dados pessoais contra a destruição acidental ou ilicita, a perda acidental otr
indevida, a alteração, a diwlgação ou o acesso não autorizados, norneaclarnente quando o tratârnento
implicar a sua transmissão eletrônica, e contra qualquer outra fonna de tratamento ilicito, atendendo
aos conhecimentos técnicos disponíveis e aos custos resultantes da sua aplicação.
17.8 As parles zelarão pelo cumprimento das medidas de segurança.
17.9 A CONTRATADA deverá acessar os dados dentro de seu escopo e na nredida abrangida por suÍl
permissão de acesso (autorização). O eventual acesso às bases de dados que conteúam ou possâm
conter dados pessoais ou segredos de negócio, irnplicará para a CONTRATADA e para seus
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prepostos -- devida e lbrmalurente inslntíclos nesse sentido '- o mais absoluto dever de sigilo, por prazo

indeternrinado.
17.10 A CIONTRATADA deverá garantir. por si própria on quaisquer de seus erupregados, prepostos,
sócios, diretores, representau.tes ou terceiros contratados, a confidencialidade dos dados processados.
Deverá assegurar qne todos os seus colaboradores, citados acirna, qne lidam com os dados pessoais
sob responsabilidade da CONTRATANTE, assinararn Acordo de Coufidencialidade colr] a

CONTRATADA.
17.10.t Ainda a CON'IR^'IADA treinará e orientará a sua equipe sobre as disposições legais
aplicáveis enr relação à proteção de dados, assirn fornecendo conhecimento Íbnnal sobre as

obrigações e condiçôes acordadas neste contrato, inclusive no tocante à Politica de Prilaçidade do
(:ON'TRATAN'TE,

17.11 As partes cooperarào entre si no cumprimento das obrigaçÕes referentes ao exercicio dos
direitos dos Titulares previstos na L.9! qi l]_,7o9ilí)1§ (LGPDI e nas Leis e Regulamentos de Proteçào
de Dados em vigor e também no atendinrento de requisiçÕes e cletenninaçÕes do Poder Judiciário.
Ministério Pirblico. Tribuual de Contas e Orgàos de controle adrninistrativo.
17.12 L.hna parte deverá infonnar à outra, serupre qne receber uma solicitaçâo de unr Titular cle

Dados, a tespeito de dados pessoais da ontra parte. abstendo-se de responder qualquer solicitação,
exceto nas instruções docuurentaclas ou confonue exigiclo pela Li.i l1:*l_J.7_q2âql_&1[;lll)) e Leis e

Regulaurentos de Proteção de l)ados enr vigor.
17.13 O Encarregado da CONTRATADA manterá contato fomral com o Encarregado do
CONTRATANTE, e fica obrigado a notificar ao CONTRATANTE uo prazo de 24 (vinte e quaüo)
horas a partir da ciêucia da ocorrência de qualquer inciclente que irnplique violaçào ou lisco de
violação de dados pessoais de que venha a ter conhecimento (ainda que suspeito), qualquer não
cutnpriureuto (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à proteção de Dados Pessoais on
qualquer forma de tratamento inadequado ou ilicito. bem como adotar as providências dispostas no
art. .18 tla l-ci ni !3.70-9'1018 (.I.GPD1, devenclo a parte responsável, em âté l0 (clez) dias corridos,
tomar as medidas necessárias.
17.14 A critério do Encaregado de Dados clo CONTRAI'ANTE. a CONTRÀTADA poderá ser
provocada a colaborar na elaboração do relatório de impacto à proteçào de dados pessoais (RIPD),
confortne a sensibilidade e o risco inerente dos serviços ob.ieto deste contrato, no tocatrte a dados
pessoais.

17.15 Encerrada a vigência do coutrato ou nào havendo mais necessidade de utilizaçâo dos dados
pessoais, sensíveis ou não. a CONTRATADA interronrperá o tratamento et eln no máxirno (30) dias,
sob instruçôes e lta medida do cletenninado pelo CONTRATANTE, eliminará compietamente os
dadcls pessoais e todas as cópias porventura existentes (em fommto digital, fisico ou ou[o qualquer).
salvo quando necessite mantê-los para cumprimento de obrigaçâo legal ou oulra hipótese legal
prevista na l-ei u" l3,709rllQlE (!.GI:I)1.
l7.f5.f Ainda que euceüada vigência deste instruurento, os deveres previstos nas presentes cláusulas
devem ser observaclos pelas partes. por prazo iudeteminado. sob pena de respousabilizaçào,
17.16 Eventuais responsabilidades das partes, serão apuraclas contbrrne estabelecido neste contrato e
também de acordo coru o que dispõe a §-e-ç:ü_q lll, qitpllllq Y*I. íj4-t&i njl.!,t loo1l,Q_i_S (t ef!1.
17.16.l A CONTRATADA será integtalmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de
ordetu tnoral e material, beur couro pelo ressarcimento do pagalnento de qualquer mnlta ou penalidade
imposta à CONTRATANTE elou a terceiros diretamente resultantes do descumprimento pela
CONTRATADA de qualquer das cláusulas previstas neste capittrlo quanto a proteçâo e uso dos dados
pessoais.

lE.l Este contrâto será publicaclo no prazo núximo de l0 (dez) dias irteis a contar da assinatura das
partes (or'{, ?4, ll r13.1""ç:t pll l"al.llillQl_l_).
18.2 Para fins de garantir a ampla publiciclade, este contrato eiou seu extrato será divulgado:

I - Portal Nacional de Contratações Pírblicas - PNCP. a partir da adoçào pelo Muuicipio
(lt!. l 7§. lll çiç.p. q. ç!.q I,!:i 4il l -!, l 33llL!: | );

Rua Joâo Mari. -§5, Clentro * CEP: 89.895-000 - fuquezaiSC
. .C}{P.J; 95.988.309/0001-48 * Fone/Fax(4913675-3200 - E-mail: ç.peqa!-A§@nSU9?ê.sc.sov.brfusinedo d€ íoma dÍgital por
MARlttl FlLlPPl:0o92 I 09!x)2tMARIELI

FlLlppl:00921999925 Dados:2024.0]16 tr58:55
o:! oo'

12 of 13 27/$/2A24,10:19



F irefox about:blank

Estado de Santa Catarina

Município de Riqueza
I)epartamento <le Licitação, Cornpras e Contratos

II - Página do Municlpio de Riqueza;
III - Diário OÍicial dos Municípios * DOM (art. 17_6. p. ir.. I da Lei no 14. I 33/202 1),

I{iquezalSC 26 de março de 2024.

RENALDO 
^*Írxk,doktrmàdiollalmÍ Rtt{ALOo

MUELLER:52 Murrr iR,r:ersr rsrs
DJdos: 2024.03"16

63291 1915 1s,?4:r6 or'oo'

RENÁLDO MIjELLER
Prefeito de Riqueza SANEAMENTO LTDÀ

Contrataflte

'l'r'slt'rrrrttrhls:

PAULA âilIli::;I"'ü"
BIZELLO:0g BlzrLLo:08366320

3 663209 52 Dados: 2024.03.26
I 5:)drS2 -Ol OO'

MARIELI A5§inadodeíorma
diqital Í[r MÂRltll
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Ooauft nto d5ihàdo digitalmaâtc

PAÍIíC|APOilCIO t OS 3 NÍOgFAUtn
O.b: :tUo3/to24 ô7:59:1m300
VeÍiÍique em http,://v.lidar.itr.gov.bi

I\{ARIELI FILIPPI
oAts/sc 47.248

DECIÀRO que sou Fiscal do
presente Contrato, recebi uma

cópia e estou incumbido de
fiscalizar o cumprimento deste

/ t instrurDêntonú&zl; .fupV
Nomê

Rêcebido " l/ 4Jrl,o2l4
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